
 

 

À AUTORIDADE COMPETENTE DA COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE SANEAMENTO - 
CESAN 

PREGÃO ELETRÔNICO CESAN Nº 021/2025 PROCESSO: 2025-JHF74 

 

TECLAN INFORMÁTICA E SERVIÇOS LTDA., empresa brasileira, NIRE 32200594512, CNPJ 

39.307.673/0001-24, estabelecida à Avenida Anésio José Simões, nº. 1.027, CEP 29114-350, 

Setor Azul, São Torquato, Vila Velha - ES, vem, respeitosa e tempestivamente, à presença de V. 

Sa., apresentar  

RECURSO ADMINISTRATIVO 

contra a HABILITAÇÃO INDEVIDA do licitante ASTERIXCO TELECOM, com fundamento nos 

artigos 164 a 168 da Lei Federal nº 13.303/2016 e artigos 165 a 179 da Lei Federal nº 

14.133/2021, por descumprimento das exigências de qualificação técnica estabelecidas no 

Edital. 

DOS FATOS 

DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

A CESAN deflagrou o Pregão Eletrônico nº 021/2025, tendo por objeto a "CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CABEAMENTO ESTRUTURADO FAZENDO USO DAS MELHORES PRÁTICAS DE 

MERCADO PARA MANUTENÇÃO, REMANEJAMENTO E INSTALAÇÃO DE PONTOS DE REDE 

LOCAL (DADOS E VOZ), PONTOS ELÉTRICOS, E LINKS ÓPTICOS COM FORNECIMENTO DE 

MATERIAL E MÃO-DE-OBRA, NAS UNIDADES DA CESAN", com valor estimado de R$ 

2.880.000,00 (dois milhões e oitocentos e oitenta mil reais). 

DA FASE DE HABILITAÇÃO E SUAS EXIGÊNCIAS 

O Edital estabeleceu, em seu Anexo I - Termo de Referência, rigorosos critérios de qualificação 

técnica, notadamente nos itens 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5 e 12.1.9, visando assegurar a capacidade 

técnica e idoneidade dos licitantes para a execução de serviços de alta complexidade 

tecnológica. 

DA HABILITAÇÃO IRREGULAR DO LICITANTE VENCEDOR 

Após análise criteriosa da documentação apresentada pelo licitante declarado vencedor, 

verificou-se a ocorrência de graves irregularidades que comprometem sua capacidade técnica 

e regularidade jurídica, conforme será demonstrado adiante. 

 



 

 

DAS IRREGULARIDADES CONSTATADAS 

PRIMEIRA IRREGULARIDADE: IMPOSSIBILIDADE TÉCNICA DE CUMPRIMENTO INTEGRAL 
DO OBJETO (ITEM 12.1.3) 

3.1.1. Da Exigência Editalícia 

O item 12.1.3 do Termo de Referência estabelece, de forma cristalina: 

"Declaração de que a licitante está apta a fornecer Garantia Estendida 

do fabricante de materiais de cabeamento estruturado a ser utilizado 

(como exemplo FURUKAWA, COMMSCOPE, NEXANS) de modo a ser 

capaz de fornecer garantia estendida de 10 a 25 anos, quando 

solicitado. Tal comprovação deverá ser realizada em até 2 (dois) dia 

úteis após a assinatura do INSTRUMENTO CONTRATUAL e será feita 

através de carta assinada e reconhecida firma pelo representante legal 

do fabricante." 

3.1.2. Da Declaração Apresentada pelo Licitante 

 

O licitante vencedor declarou estar apto a fornecer garantia estendida utilizando os fabricantes 

FURUKAWA e NEXANS, comprometendo-se a apresentar as respectivas cartas dos fabricantes 

no prazo estabelecido. 

 

 

3.1.3. Da Impossibilidade Técnica com o Fabricante NEXANS 

 



 

 

Ocorre que, após diligente verificação, constatou-se que o fabricante NEXANS não possui, no 

território brasileiro, fornecimento e comercialização de produtos da linha óptica monomodo e 

multimodo, conforme se depreende de consulta ao seu site oficial 

(https://www.nexans.com.br/pt/products/StructuredCablingSystem/Copper.LAN.Systems.htm

l). 

A análise do portfólio da NEXANS Brasil revela que a empresa comercializa exclusivamente 

produtos da linha metálica LAN (cabos de cobre), correspondentes aos itens 1 a 24 da planilha 

de preços do Edital. 

Por conseguinte, o licitante encontra-se em absoluta impossibilidade técnica de fornecer 

produtos da linha óptica (itens 25 a 46 da planilha) com garantia estendida do fabricante 

NEXANS, uma vez que tais produtos simplesmente não existem no catálogo brasileiro da 

referida empresa. 

 

3.1.4. Da Ausência de Credenciamento junto ao Fabricante FURUKAWA 

Ademais, verificou-se que o licitante não possui credenciamento como Instalador Canal 

Credenciado FURUKAWA, requisito sine qua non para a prestação de garantia estendida deste 

fabricante. 

A FURUKAWA, reconhecida mundialmente pela excelência de seus produtos de cabeamento 

estruturado, mantém rigoroso sistema de credenciamento de instaladores, sendo condição 

imprescindível para a concessão de garantias estendidas que o prestador de serviços seja 

devidamente certificado e credenciado. 

Destarte, o licitante encontra-se em dupla impossibilidade: 

Material: inexistência de produtos ópticos NEXANS no Brasil; 

Procedimental: ausência de credenciamento FURUKAWA. 

 

 

https://www.nexans.com.br/pt/products/StructuredCablingSystem/Copper.LAN.Systems.html
https://www.nexans.com.br/pt/products/StructuredCablingSystem/Copper.LAN.Systems.html


 

 

3.2. SEGUNDA IRREGULARIDADE: SITUAÇÃO IRREGULAR PERANTE O CREA (ITEM 12.1.9) 

3.2.1. Da Exigência Editalícia 

 

O item 12.1.9 do Termo de Referência exige: 

"Certificado de registro da empresa proponente expedido pelo Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA)." 

 

3.2.2. Da Irregularidade Constatada 

 

O licitante apresentou Certidão de Registro no CREA com capital social divergente daquele 

constante em seu contrato social, sendo o valor declarado ao CREA inferior ao registrado na 

Junta Comercial. 

Tal divergência configura irregularidade perante o órgão de classe, comprometendo a 

regularidade jurídica da empresa e, por consequência, sua habilitação no certame. 

 

DO DIREITO 

4.1. DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICÁVEIS 



 

 

 

A licitação pública, enquanto procedimento administrativo, deve observar rigorosamente os 

princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 

(art. 37, caput, CF/88), bem como os princípios específicos da isonomia, competitividade e 

vinculação ao instrumento convocatório. 

 

4.2. DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório constitui pedra angular do sistema 

licitatório brasileiro, impedindo que a Administração Pública se afaste das regras previamente 

estabelecidas no Edital. 

 

Nesse sentido, leciona o eminente administrativista Marçal Justen Filho: 

"O princípio da vinculação ao instrumento convocatório significa que 

tanto a Administração quanto os particulares sujeitam-se às regras 

estabelecidas no ato convocatório. Nem a Administração nem os 

licitantes podem pretender modificar, ignorar ou deixar de aplicar as 

regras do edital." 

 

4.3. DA EXEQUIBILIDADE DAS PROPOSTAS 

 

O artigo 40, §2º, inciso II da Lei 13.303/2016 estabelece que o instrumento convocatório deve 

conter "critérios objetivos para a avaliação e julgamento das propostas e para a aferição da 

exequibilidade das propostas". 

A exequibilidade não se limita apenas aos aspectos financeiros, abrangendo também a 

capacidade técnica e material do licitante para executar integralmente o objeto licitado. 

4.4. DA HABILITAÇÃO E SEUS REQUISITOS 

Conforme magistério de José dos Santos Carvalho Filho: 



 

 

"A habilitação é o juízo de valor que a Administração faz sobre a 

capacidade do licitante para executar o futuro contrato. Cuida-se de 

verificar se o interessado tem condições de bem cumprir as obrigações 

que assumirá." 

 

4.5. DA IMPOSSIBILIDADE DE SANAÇÃO DE VÍCIOS INSANÁVEIS 

O Tribunal de Contas da União, em reiteradas decisões, tem assentado que vícios insanáveis na 

documentação de habilitação não podem ser objeto de diligência para correção, devendo 

resultar na inabilitação do licitante. 

DA CARACTERIZAÇÃO DE VÍCIO INSANÁVEL 

 

As irregularidades constatadas configuram vícios insanáveis por três razões fundamentais: 

5.1.1. Impossibilidade Material Superveniente 

 

A inexistência de produtos ópticos NEXANS no mercado brasileiro constitui impossibilidade 

material que não pode ser sanada pelo licitante, tratando-se de limitação externa à sua esfera 

de controle. 

5.1.2. Ausência de Qualificação Técnica Específica 

 

A falta de credenciamento FURUKAWA não constitui mero erro documental, mas sim ausência 

de qualificação técnica específica exigida pelo Edital, insuscetível de correção posterior. 

 

5.1.3. Irregularidade Perante Órgão de Classe 

 

A divergência no capital social junto ao CREA configura irregularidade jurídica que compromete 

a idoneidade da documentação apresentada. 

 



 

 

DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA 

 

A manutenção da habilitação irregular do licitante vencedor configura grave violação ao 

princípio da isonomia, uma vez que: 

Privilegia indevidamente licitante que não atende aos requisitos editalícios; 

Prejudica licitantes regulares que cumpriram integralmente as exigências; 

Compromete a competitividade do certame. 

 

5.3. DA NECESSIDADE DE DILIGÊNCIAS TÉCNICAS 

 

Considerando a complexidade técnica das questões envolvidas, impõe-se a realização de 

diligências específicas para comprovação definitiva das irregularidades apontadas: 

 

5.3.1. Verificação junto à NEXANS Brasil 

 

Consulta formal à NEXANS Brasil para confirmação da inexistência de produtos ópticos em seu 

portfólio nacional, podendo ser realizada através de seus distribuidores oficiais: 

ROUTE66: (27) 3026-6666 

GH WESCO: (27) 3185-8400  

CONECTA: (27) 3246-2820 

GPCABLING: (11) 2065-0800 

HAYAMAX: (43) 3377-6746 

Ou ainda através do Executivo de Desenvolvimento de Negócios da NEXANS, Sr. Ronaldo Vilas 

Boas Júnior: (11) 97635-9527. 

 



 

 

5.3.2. Verificação junto ao Regional de Canais FURUKAWA 

 

Consulta ao Regional de Canais FURUKAWA para verificação do credenciamento do licitante 

como Instalador Canal Credenciado, requisito essencial para prestação de garantia estendida. 

 

 

 

 

5.3.3. Análise da Regularidade junto ao CREA 

 

Verificação da regularidade da situação do licitante perante o CREA, especificamente quanto à 

conformidade do capital social declarado. 

DOS PEDIDOS 

 

Diante de todo o exposto, e considerando a gravidade das irregularidades constatadas, o 

recorrente vem, respeitosamente, REQUERER: 

7.1. PEDIDO PRINCIPAL 

A INABILITAÇÃO do licitante ASTERIXCO TELECOM por descumprimento dos itens 12.1.3 e 

12.1.9 do Termo de Referência, em razão de: 

a) Impossibilidade técnica de fornecimento integral dos produtos ópticos com garantia 

estendida NEXANS; b) Ausência de credenciamento como Instalador Canal Credenciado 

FURUKAWA; c) Irregularidade na documentação perante o CREA. 

7.2. PEDIDO SUBSIDIÁRIO 



 

 

ALTERNATIVAMENTE, caso não seja acolhido o pedido principal, requer-se a REALIZAÇÃO DE 

DILIGÊNCIAS TÉCNICAS para: 

a) Verificação junto à NEXANS Brasil sobre a disponibilidade de produtos ópticos; b) Consulta 

ao Regional de Canais FURUKAWA sobre o credenciamento do licitante; c) Análise da 

regularidade da situação junto ao CREA. 

7.3. PEDIDO CONSEQUENTE 

PROVIDO O RECURSO, requer-se a CONVOCAÇÃO DO LICITANTE SUBSEQUENTE na ordem de 

classificação, nos termos do art. 104, §2º da Lei 13.303/2016. 

Ante o exposto, requer-se o PROVIMENTO INTEGRAL do presente recurso, com a consequente 
INABILITAÇÃO do licitante vencedor e CONVOCAÇÃO DO PRÓXIMO CLASSIFICADO, por ser 
medida de JUSTIÇA e DIREITO. 

 

MARCOS MAGNAGO MEIRA 

DIRETOR COMERCIAL 
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